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PROJETO DE RESOLUÇÃO

FORTALECIMENTO DAS ATIVIDADES DO PROGRAMA INTERAMERICANO

DE FACILITADORES JUDICIAIS

(Acordado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 27 de maio de 2014)


A ASSEMBLEIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA:


A Carta da Organização dos Estados Americanos, a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos no tocante ao acesso à justiça;


Que a ampliação do acesso a justiça é fundamental para o pleno exercício dos Direitos Humanos e governabilidade democrática; e que também é indispensável no âmbito de estratégias bem-sucedidas de segurança do cidadão, bem como para a eliminação da pobreza e da desigualdade;

O trabalho gratuito de milhares de facilitadores judiciais que auxiliam os órgãos de administração de justiça, informam a população sobre as normas jurídicas, oferecem assessoramento e facilitam acordos amistosos permitidos pela Lei; e


Que o Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais fortalece os sistemas nacionais de administração de justiça contribui para prevenir o delito e a violência, promove uma cultura de solução pacífica de conflitos de relevância jurídica e reduz a judicialização da conflituosidade;


CONSIDERANDO a implementação bem-sucedida dos Serviços Nacionais de Facilitadores Judiciais na Argentina, Guatemala, Nicarágua, Panamá e Paraguai mediante acordos entre seus órgãos judiciais e a Secretaria-Geral da OEA por meio de seu Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais;

RECORDANDO o disposto pela Assembleia Geral na resolução AG/RES. 2703 (XLII-O/12),
RESOLVE:


1.
Apoiar o trabalho do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais em apoio aos órgãos judiciais e outras instituições administradoras de justiça dos Estados membros para estabelecer Serviços Nacionais de Facilitadores Judiciais e formação de operadores da justiça.

2.
Exortar os Estados membros a que considerem a conveniência de participar do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais para aproveitarem os benefícios que o mesmo representa de acordo com as próprias necessidades e no âmbito de competência que lhes possa ser atribuído.


3.
Convidar os Estados membros e os Observadores Permanentes a fazerem contribuições voluntárias para apoiar o Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais.

4.
Encarregar o Conselho Permanente de designar o estudo e o acompanhamento do tema dos facilitadores judiciais à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para inclusão na agenda antes do Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.

5.
Instar a Secretaria-Geral a que continue a apoiar os Estados membros que solicitarem a criação de Serviços Nacionais de Facilitadores Judiciais e formar seus operadores de justiça mediante o Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais.


6.
Solicitar à Secretaria-Geral que apresente um relatório à Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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